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ESTABILIDADE NO EMPREGO EM DEBATE 

POLÍTICA 

onte é contra, 
aim, favorável 

e Guerra negocia 
M u i t o m a i s do q u e m o s t r a r o 
posicionamento de três parlamentares 
constituintes acerca da questão da 
estabilidade no emprego, o debate 
realizado pelo CORREIO BRAZILIENSE esta 
semana sobre o tema serviu para 
demonstrar a capacidade de cada 
"representante do povo" para a 
negociação. 

Deputado pelo PMDB do Rio Grande do 
Sul, e empresário do setor da Construção 
Civil, Luiz Roberto Ponte não aprova a ideia 
deuma lei prevendo a estabilidade. No 
extremo oposto o deputado petista pelo 
Ria Grande do Sul e vice-presidente da 
Central Uniça dos Trabalhadores (CUT), 
Paulo Renato Paim, não consegue 
enxergar um futuro tranquilo para o Pais 
sem que o trabalhador seja estável. No 
centro dessa contenda, ficou o deputado 
Alceni Guerra (PFL-PR), "médico com 
algumas incursões na área empresarial", 
como ele próprio se definiu. 

No debate realizado pelo CORREIO, pelo 
menos, o que se observou foi uma 
relutância à negociação por parte do 
representante peemedebista. Luiz Roberto 
Ponte sequer entrou em detalhes sobre 
uma possível legislação regulando a 
demissão ou a permanência do trabalhador 

no seu emprego. Em resumo, a 
estabilidade dependerá sempre da situação 
económica do País, da empresa e do 
relacionamento entre empregador e 
empregado. "E a estabilidade do desejo", 
define ele. Isto é, dura enquanto durar o 
desejo da empresa ou do trabalhador. 
Ponte sustenta a tese de que no Brasil não 
se pratica a rotatividade de mão-de-obra 
com objetivo de reduzir custos e aumentar 
lucros. 

Paulo Paim argumenta o contrário. De 
antemão, porém, advoga que a legislação 
contenha as restrições à não demissão, 
como nos casos de grande dificuldade 
financeira da empresa, mau 

comportamento por parte do funcionário ou 
sérias desavenças entre as partes, tudo, é 
lógico, devidamente comprovado. E um 
sinal de que está disposto à negociação. 
Enquanto isso. Alcenir Guerra, pede a 
colaboração dos dois lados para que se 
chegue a uma fórmula consensual, quem 
sabe através do salário dividido em fixo e 
variável, conforme a situação financeira da 
empresa. 

O debate está no ar e reclama a 
participação da sociedade como um todo. 
para que não se perca a chance de termos 
uma legislação a mais adequada possível. 

Repórteres: 
Estela Landim e 

Nelson Luiz de Oliveira 

E preciso de segurança 
Repórter — Para começar 

acho que cada um poderia falar 
o que acha da proposta que foi 
feita pela subcomissão, que é a 
estabilidade a partir da admis­
são no emprego. 

Paulo Paim — Na realidade a 
proposta de estabilidade no em­
prego é oriunda de dezenas e de­
zenas de congressos das ciasses 
trabalhadoras que entenderam 
ít importância de ter segurança 
no trabalho. Eu sempre digo 
que para um trabalhador é de 
muita insegurança e instabili­
dade sair de casa peia manhã e 
não saber se no dia seguinte ain­
da estará empregado. Por outro 
lado, entendo que nós aqui no 
Brasil devemos ter uma preocu­
pação muito grande na própria 
questão do mercado interno, e 
para incentivar o mercado in­
terno é preciso que se tenha um 
mínimo de segurança, ou se.ia, 
sabendo que vai-se comprar e 
vai-se poder pagar. Se você está 
sendo um comprador, com isso 
você também está sendo um ge­
rador de emprego. Eu gostaria 
de lembrar que a estabilidade 
no emprego começou com as 
caixas de aposentadorias em 24 
de janeiro de 1923. Em 1943 a es­
tabilidade veio através da Con­
solidação das Leis do Trabalho 
(CLT) a partir do momento que 
foi assegurada aquela estabili­
dade aos 10 anos. Somente a 
partir de 1966, com o bendito 
Fundo de Garantia por tempo 
de Serviço (FGTS), que era 
uma forma opcional, mas na 
verdade tornou-se uma imposi­

ção, porque os empresários to­
da vez que contratavam alguém 
diziam: "olha, você tem que op­
tar pelo Fundo de Garantia". 
Não se podia continuar na ques­
tão da estabilidade e forcaram 
vários acordos se não os traba­
lhadores eram demitidos. Na 
minha própria região tenho cen­
tenas de casos desse tipo, onde 
quem queria continuar na cha­
mada "lei velha" era demitido 
de imediato. Gostaria também 
de lembrar que, infelizmente, 
no Congresso Nacional e a pró­
pria sociedade brasileira está 
vendo na estabilidade do em­
prego um grande fantasma, co­
mo se isso fosse uma grande 
inovação. Não estamos fazendo 
inovação nenhuma. A estabili­
dade é uma realidade em vários 
países do mundo como no Ja­
pão, por exemplo, onde é até vi­
talícia. Aqui mesmo no Brasil, 
na Câmara dos Deputados, re­
centemente a garantia no em­
prego, que é a estabilidade, foi 
votada e aprovada por maioria 
dos deputados federais e hoje 
está no Senado. Isto mostra que 
os parlamentares estão tendo 
consciência e coerência de que 
tem que haver uma preocupa­
ção com a estabilidade política 
e económica do Pais, vamos ter 
também uma preocupação J /m 
a estabilidade da classe traba­
lhadora, aquela que ao longo da 
história sempre foi a grande 
prejudicada. Eu tenho dito que 
esse País tem uma dívida até 
mesmo impagável que é com o 
social. 

"As demissões injustas 
são exceções. Eu não 
faria úma lei para as 

exceções. Duvido que 
um patrão normal vá 
colocar na rua um 

bom trabalhador pelo 
prazer de demitir. 

Temos que aumentar a 
produção, a qualidade 

e a quantidade do 
trabalho que é o 

contrário do que está 
sendo proposto por 

diversos constituintes" 

Por que tanto medo? 
Alcenir Guerra — Eu acho 

que a discussão sobre estabili­
dade adquiriu um clima de mui­
ta emocíonalidade. virou rapi­
damente um confronto. Acho 
que não se deve fazer da estabi­
lidade um dogma absoluto nem 
à direita nem à esquerda. Não 
sou totalmente a favor e nem 
absolutamente cotntra. K preci­
so discutir. Entendo que é preci­
so discutir com profundidade 
quais as razões que levam os 
empresários a ter tanto medo 
da estabilidade. Eu diria hoje 
que tanto os deputados quanto 
os senadores ligados aos empre­
sários têm mais medo da esta­
bilidade do que da AIDS. Acho 
que isso vem muito de um as­
pecto cultural nosso. Eu próprio 
tenho recebido diariamente de­
zenas de telefonemas de empre­
sários literalmente apavorados 
com o instituto da estabilidade. 
Lendo como está colocada ago­
ra na comissão de ordem social, 
não sei porque depreendi que 
talvez tenha sido colocada as­
sim exatamente para se nego­
ciar o instituto da estabilidade. 
A partir desta colocação acho 
que nós podemos realmente de­
bater e aprofundar o assunto. 
Me parece que como ela está co­
locada não é só uma estabilida­
de, é quase que um instituto de 
adoção do trabalhador pelo res­
to da vida, o que seria muito 
bom se, quero deixar bem cla­
ro, a estrutura empresarial que 
o Brasil tem hoje. capitalista, 
alguns dizem mista, mas eu 
acho que ainda está muito longe 
disso, pudesse absorver. Temos 

que entrar logo no cérebro da 
questão: de que é que o pessoal 
tem medo? A primeira coloca­
ção que se faz é que vai causar 
um desemprego em massa por­
que o pessoal vai demitir admi­
tir logo. Por que? Porque um 
trabalhador estável é um traba­
lhador que vai perder a motiva­
ção. O que se precisa é criar 
mecanismos de defesa da em­
presa e a contrapartida seria a 
criação de mecanismos de pro-
teção trabalhador. Pegando o 
gancho do Paim, que falou do 
Japão, eu não conheço com pro­
fundidade o sistema trabalhista 
do Japão, mas me parece que lá 
eles têm arraigado na sua cultu­
ra a estabilidade, é uma ques­
tão de honra para eles. o traba­
lhador tem a empresa como ex­
tensão da sua atividade domés­
tica e a empresa tem o empre­
gado, quer braçal ou intelec­
tual, como parte da organiza­
ção como um todo. Me parece 
que lá eles dividem o salário em 
duas partes, uma é realmente 
estável e a outra, em que são 
contados os méritos do traba­
lhador, é variável e depende da 
produtividade. Acho que essa é 
a maneira de se enfrentar. Não 
vejo muita razão em se colocar 
como ponto de questionamento 
da estabilidade a data de vigên­
cia. Acho que se é para ter esta­
bilidade deve ser de início. O 
que tem que ser discutido de­
pois é o r e l a c i o n a m e n t o 
trabalhador-empresa, isto é, re­
lacionamento capital-trabalho. 
que no Brasil anda muito des­
gastado. 

"Ê uma grande inverdade 
dizer que as demissões 

nas empresas 
só acontecem nos 
casos de extrema 

necessidade. Em todo o 
Brasil milhares de 
trabalhadores são 

demitidos diariamente 
em cima dos interesses 
do empresário que não 
tem preocupação com o 
aspecto social. Com o 
próprio gatilho estão 

acontecendo demissões 
para preservar lucros" 

Um tema controverso na Constituinte 
Paulo Palm — Eu gostaria de 

dizer que e uma grande inverdade 
a colocação de que a demissão só 
acontece em casos de extrema ne­
cessidade da empresa. Isso é uma 
g-ande inverdade em todo o Bra­
sil, e os milhares de trabalhadores 
que terão oportunidade de ler esta 
matéria verão que isso não é ver­
dade, porque milhares deles são 
demitidos diariamente em cima 
dos interesses do empresário que 
não tem preocupação com os as­
pectos de cunho social, porque de­
mitem nessa enorme rotatividade 
com o único objetivo de reduzir os 
salários. Com o próprio gatilho de 
20 por cento o que está acontecen­
do e que empresários estào demi­
tindo à medida em que os salários 
vão crescendo, porque não querem 
ver seu lucro diminuindo. Eu acho 
que de uma forma totalmente 
equivocada os empresários estão 
atacando o problema pelo meio er­
rado" Acho que não tèm que se 
preosppar somente em atacar a 
clas.se trabalhadora como têm fei­
to, ;.(«preocupando em atacar as 40 
horas, o direito de greve, a estabi­
lidade etc, quando deviam se preo­
cupar sim, e não atacar, em uma 
.discussão muito mais firme em re­
lação ao Governo para fortalecer a 
própria empresa. O que acontece 
hoje ê que os empresários andam 
conforme as águas andam, confor­
me o,,vento anda, acompanham o 
rolo.aEstá mais do que claro que o 
problema do Brasil hoje reside na 
cjraifaa financeira com juros de 
uma-torma esdrúxula a mais de 20 
por cento ao mês, e os empresários 
em vez de atacar isso e questionar 
o governo ficam atacando somente 
a classe trabalhadora. Eu acho 
que na questão da ordem económi­
ca, onde os empresários estão mui­
to bem representados, poderiam 
se preocupar sim, é que tivesse 
uma politica de incentivo aos em­
presários Na comissão de ordem 
social em que nós estamos lá re­
presentando a classe trabalhado­
ra, a nossa obrigação é fazer com 

que avancem questões como essa 
da estabilidade. Gostaria de dis­
cordar do Ponte que é empresário 
no Rio Grande do Sul, que não è 
verdade que se contratar por 90 
dias os empresários vão demitir. 
Isso não existe. 

Alceni Guerra — Eu acho que 
não podemos perder de vista al­
guns exemplos da prática da esta­
bilidade na vida nacional. Por 
exemplo, eu não conheço nenhum 
funcionário da Petrobrás ou—do 
Banco do Brasil que tenha sido de­
mitido com menos de cinco anos. 
São tão raros que se pode configu­
rar na prática que existe estabili­
dade num certo setor da economia 
nacional, que são as estatais. No 
serviço público também me pare­
ce que na prática existe a estabili­
dade. Eu acho que Já existe um ou­
tro setor no Brasil que necessaria­
mente tem que adotar a estabilida­
de, que é o setor financeiro, que 
tem absorvido do setor produtivo 
parcelas enormes de capital. Eu 
acho que a gente pode transformar 
isso em ganhos para o trabalha­
dor. Nesse momento o setor finan­
ceiro pode dar isso. Eu gostaria de 
perguntar ao Paim, porque è jus­
tamente em torno disso que se de­
ve enfocar o assunto, qual é a 
abrangência que ele entende da 
justa causa para efeito de demis­
são? 

Paulo Paira — Eu não sou advo­
gado, mas pelo conhecimento de 
militância sindical, a abrangência 
da demissão por justa causa se dá 
nos casos de roubo ou de briga no 
serviço. Esses são os dois princi­
pais motivos de demissão por justa 
causa. No meu entendimento hoje 
esse é um motivo que cabe a justa 
causa. Numa discussão mais pro­
funda poderíamos verificar se 
existem outros casos que caberia a 
demissão por justa causa. Por 
exemplo, no caso de falência da 
empresa. 

Luiz R. Ponte — Quero deixar 
claro que não estou atacando os 
empregados. Quando eu disse que 

uma empresa vale pelo que são os 
seus empregados, não o fiz para 
agradar ninguém, ate porque eu 
acho que o empresário responsá­
vel, que é o dominante no País, 
também é um trabalhador tanto 
quanto aqueles que não detêm o 
controle e o capital acionário da 
empresa. Eu não sou contra que o 
trabalhador fique estável, só que 
não uma estabilidade obrigatória, 
mas sim uma estabilidade do dese­
jo. Por este caminho eu me confor­
mo. Quanto aos tributos, houve 
uma divergência de interpretação 
quanto ao que seria tributos na 
própria folha de pagamentos ou 
tributos e impostos adicionais pa­
gos ao governo para atender as 
suas necessidades funcionais de 
governo. Eu diria o seguinte: na fo­
lha realmente têm muitos acrésci­
mos, pouco mais do que dobra, 
mas uma grande parte disso, 
Paim, são as chamadas contribui­
ções sociais, que é para assegurar 
coisas como férias, Fundo de Ga­
rantia, contribuição social de dez 
por cento com vista á aposentado­
ria futura etc. E è muito difícil se 
reduzir essas contribuições que es­
tão embutidas na folha, sob pena 
de trazer prejuízos a ganhos so­
ciais do trabalhador. As férias 
aqui são de 30 dias, no Japão as fé­
rias pagas são apenas seis dias. a 
jornada de trabalho no Japão é de 
48 horas, mas já foi mais. A apo­
sentadoria é aos 65 anos e eles es­
tão cogitando em aumentar, e uma 
série de outras coisas que aqui no 
Brasil não temos condições de ado­
tar, até mesmo porque não temos 
uma expectativa de vida igual à do 
Japão. Sobre os impostos que se 
paga para a Nação, que em última 
análise saem do trabalhador por­
que o empresário é um repassa-
dor, e se ele paga imposto ele in­
corpora ao custo do seu produto e 
vende ao consumidor que é o tra­
balhador. Eu acho que nós real­
mente devíamos cogitar em redu­
zir as despesas iníquas do governo, 
as despesas equivocadas, as mor­

domias, o empreguismo desen­
freado que existe. Eu gostaria de 
mencionar o que o Paim citou, que 
os empresários demitem por cau­
sa do gatilho. 

Pergunta — (Arnolfo) — A ques­
tão que nos chama atenção hoje é 
com relação á estabilidade do tra­
balhador temporário. Como é que 
foram as definições sobre Isso na 
subcomissão e qual a tendência? 

Paulo Paim — Nós temos que 
partir para firmas devidamente 
constituídas. Por exemplo, se eu 
vou construir uma casa, terei que 
me dirigir a uma empresa... Acho 
que nós estamos partindo para no­
vos parâmetros e por isso estamos 
fazendo uma nova Constituição, se 
for para ficar tudo como no tempo 
da escravidão, vamos ficar como 
no tempo da escravidão que tam­
bém funcionava. Nós precisamos 
buscar um equilíbrio para esse 
Pais porque há um consenso entre 
a sociedade de que nós estamos 
muito atrasados em matéria de 
avanços sociais comparados com 
a maioria dos países do mundo. O 
qne nós temos colocado è pensar 
em firmas devidamente consti­
tuídas. Nós temos o exemplo dos 
Estados Unidos onde há cooperati­
vas de empregadas domésticas, 
empresas de empregadas domésti­
cas onde elas têm estabilidade no 
emprego, elas têm uma segurança 
e prestam serviços quando surgem 
uma residência precisando de seus 
serviços. 

Repórter — Na nossa economia 
já existe um setor informal tão 
grande e parece que a tendência é 
aumentar o peso desse setor. A 
gente vê o caso da Itália, que seria 
um modelo... Quer dizer que nós 
vamos nos restringir a essa forma­
lização? Isso vai acabar restrin­
gindo o mercado de trabalho. O se­
nhor está me dizendo que eu não 
vou poder construir a minha casa 
pegando um pedreiro da minha 
confiança lá do interior de Goiás e 
trazendo a turma dele... 

Paulo Paim — Esse seu pedreiro 

lá do interior de Goiás, ho minimo, 
por obrigação social, ele tem que 
ter alguns operários contratados 
com ele. O seu Zezinho, que resol­
veu ser construtor, pega alguns 
peões, explora os trabalhadores, 
recebe bem do senhor e não paga. 
Isso tem que acabar. Eu quero que 
os operários que trabalham com 
ele tenham um minimo de segu­
rança, que sejam cumpridas pelo 
menos as obrigações sociais. 
Não vamos esquecer também que 
ninguém está proibindo os servi­
ços dos chamados trabalhadores 
autónomos, esses têm todo o direi­
to dé continuar contribuindo e, no 
caso, ser um construtor. 

Repórter — Entre as várias 
emendas que foram apresentadas 
com relação à estabilidade, cerca 
de cem, a maioria delas é propon­
do que o contrato de experiência 
deve passar de 90 dias para 6 me­
ses ou um ano. Queríamos ver so­
bre isso... 

Luiz R. Ponte — O empregado 
com 90 dias reduz-se muito a possi­
bilidade de demissão por parte da 
empresa, porque tem certas atri­
buições que com esse período você 
ainda está apredendo. Já na cons­
trução civil o servente nâo vai du­
rar 90 dias e querem colocar seis 
meses porque já é um prazo mais 
compatível. 

Eu nâo tenho dúvida nenhuma 
de que se nós entrarmos em estabi­
lidade agora nós vamos gerar o 
maior desemprego. Por isso eu 
acho que estou defendendo os inte­
resses dos trabalhadores. 

Alceni Guerra — Vou fazer uma 
pergunta ao Paim. Tem dois pro­
blemas que precisam ser resolvi­
dos agora, antes da votação da es­
tabilidade. Primeiro é a questão 
aqui levantada pelo jornalista a 
respeito do mercado de trabalho 
informai. Como é que fica o mer­
cado informal? Lá no projeto são 
três meses de experiência e depois 
estabilidade definitiva. Qual é a 
preocupação que você tem em re­
lação a esse mercado informal que 

é grande hoje no Brasil? Segundo, 
qual é a sua opinião a respeito da 
divisão do salário do trabalhador 
em duas parcelas, uma que seria 
estável e outra que seria vapiáve) e 
que possa sofrer injunções e nor­
mas conforme a dificuldade, facili­
dade ou progresso da empresa? 
Há alguma proposta nesse senti­
do? 

Paulo Palm — Hoje os trabalha­
dores têm o serviço mais garanti­
do nas pequenas empresas. O 
maior índice de rotatividade è nas 
grandes empresas. Isso tem que fi­
car claro porque a maior argu­
mentação que me è feita sempre é 
que o microempresário não vai 
aguentar. A realidade é que a mi-
croempresa é uma família e ali è 
difícil que haja demissão; segun­
do, a estabilidade não é uma fanta­
sia que nós inventamos. Temos de­
zenas de países onde existe a esta­
bilidade no emprego e convivem 
muito bem. Quando nós tínhamos 
a estabilidade no emprego o Brasil 
vivia tranquilamente. Depois que 
as multinacionais vieram para cá 
acabaram com a estabilidade que 
nós tínhamos aos dez anos. Nós sa­
bemos que existe a realidade do 
mercado informal. Por exemplo, 
na minha região. Caxias do Sul, 
produtora de uva. Para cuidar de 
um parreiral precisa-se de apenas 
meia-dúzia de trabalhadores e na 
época da colheita de uva precisa-
se de centenas de trabalhadores. 
Alguém me falou também que no 
Nordeste, que eu não conheço 
bem, se dá algo semelhante. Uma 
hora o pessoal vai para a zona ca-
navieira e depois volta para outra 
região do Nordeste. Então tem que 
haver esses deslocamentos. No 
meu entender nós temos que partir 
para isso, ou seja, que as empre­
sas começassem a assumir esses 
deslocamentos dos trabalhadores 
de uma forma racional, passível e 
que de fato apontasse para essa so­
lução. Na verdade é a mesma solu­
ção que eu apontei para a questão 
das empregadas domésticas. 

i • 

As leis trabalhistas 
japonesas foram citadas 
em diversos momentos d 
debate entre os três 
consti tuintes. Para o 
petista Paulo Paim, a 
estabilidade é antiga 
reivindicação. Luiz 
Ponte, do PMDB, diz que 
se ela vir o desemprego 
será grande e Alcenir 
Guerra (PFL) acha que o ]a 

tema merece d iscussão 

É ruim para 
a empresa e 

os empregados 
Lute R. Ponte — Eu inicia 

ria pelo que o Paim falou 
quando ele disse que é o an­
seio e uma decisão de diver­
sos congressos de trabalhado­
res e menciona a importância 
da estabilidade para o traba­
lhador brasileiro como de res­
to para qualquer trabalhador, 
citando o Japão como exem­
plo onde há estabilidade, o 
que não é verdadeiro, o que há 
é essa cultura de que o traba­
lhador não saia da empresa e 
nem a empresa demita o tra­
balhador, a não ser em casos 
de extrema impossibilidade 
de manutenção o que também 
acontece no Brasil, com uma 
diferença: é que numa econo­
mia estável e progressista co­
mo a do Japão, com um nível 
de cultura e capacitação que 
existe tanto de par te das em­
presas como da população, é 
possível quase que eternizar a 
relação do empregado com a 
empresa, tornando-se quase 
que uma adoção como o Guer­
ra mencionou. E uma vergo­
nha para um trabalhador ja­
ponês deixar uma empresa, 
ser posto para rua, aquilo é 
uma mácula para ele, e para 
a empresa também porque 
constitui quase que uma pro­
va de incapacidade por não 
ter conseguido manter a sua 
força de trabalho. A rigor nós 
sabemos que uma empresa 
deve ter como sustentação bá­
sica e como finalidade princi­
pal exatamente o seu corpo 
funcional. Esse pressuposto 
de que uma empresa não de­
mite um trabalhador sem 
uma razão maior, eu diria que 
é mais de 99 por cento dos ca­
sos ainda mesmo no Brasil no 
estágio de desenvolvimento 
em que nos encontramos. Eu 
acho que a estabilidade de 
1943 é que veio dar a sustenta­
ção para esse pavor que o 
Guerra falou. Não é o fato do 
trabalhador ficar desmotiva­
do, eu çahco que não é esse o 
receio, é a impossibilidade do 
fato de você encolher quando 
a economia encolhe ou expan­
dir quando a economia expan­
de. Olhando pelo lado empre­
sarial, além de você criar 
uma possibilidade de desen­
tendimento numa empresa 
micro e pequena, que são as 
que predominam no Brasil, 
um casal se desentende com o 
filho, se o pai tem uma oficina 
mecânica com três funcioná­
rios vai haver um desentendi­
mento entre o patrão e os em­
pregados por você nào poder 
mais romper essa relação de 
emprego, e isso é uma coisa 
verdadeiramente impensada 
e é ruim para as duas partes . 
O trabalho tem que ser enca­
rado como um local de satis­
fação, uma fonte de felicidade 
e não de tragédia até mesmo 
porque a metade de nossa vi­
da útil a gente passa no traba­
lho. 

"Os empresários 
demitem com 

o único objetivo de 
reduzir os salários. 

Com o gatilho salarial 
está acontecendo isto. 

Eles demitem na medida 
que os salários crescem. 
Em vez de questionar o 

Governo, os empresários 
atacam os trabalhadores. 
Temos que caminhar lado 

a lado, empresários e 
trabalhadores contra a 

ciranda financeira e 
a favor da produção" 

http://clas.se

